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APRESENTAÇÃO

Por intermédio de diversos trabalhos acadêmicos, o livro História: Diálogos 
Contemporâneos apresenta-se como um importante espaço de intercâmbio cultural e 
científico. Ao articular as relações que se estabeleceram no passado e que continuam 
vigentes no presente, o livro abarca assuntos relevantes e que dialogam com diferentes 
áreas do conhecimento, propiciando discussões em entorno de questões políticas, 
sociais e culturais. 

De modo cada vez mais sistemático, a historiografia tem se empenhado em 
desenvolver novas possibilidades investigativas. Os autores aqui reunidos, pautados 
em fontes documentais inéditas e/ou pouco exploradas, colaboram com o processo 
de construção do conhecimento histórico. Seus trabalhos, resultados de pesquisas 
originais, dialogam entre si e se completam. Daí a importância de um livro composto 
por obras que versam sobre diferentes assuntos. 

No livro estão reunidas análises que dissertam sobre o uso da literatura e da 
narrativa nos estudos históricos; Trabalhos que refletem sobre o papel do ensino no 
contexto atual e sobre os diversos embates enfrentados por seus profissionais nos 
espaços escolares e nas universidades; Debates sobre questões relativas ao passado 
escravocrata e suas permanências nas relações sociais; Migrações forçadas no 
contexto atual, dentre outros temas que promovem um frutífero diálogo entre passado 
e presente. 

Em síntese, a obra nos ajuda a compreender de que modo as marcas do passado 
se manifestam em nossa experiência atual. Desta feita, esperamos que a leitura dos 
capítulos que por ora se apresentam possam ampliar os conhecimentos e instigar 
novas pesquisas históricas. A todos, o desejo de uma excelente leitura!

Ana Paula Dutra Bôscaro
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CAPÍTULO 19

MIGRAÇÕES, DESLOCAMENTOS FORÇADOS 
E QUESTÕES DE GÊNERO NO ÂMBITO DA 

COMUNIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
ÁFRICA AUSTRAL (SADC)

Data de aceite: 04/03/2020

Tatiane Sant’Ana Coelho Reis
Mestra em História Comparada – UFRJ

tatianecore@gmail.com

O presente artigo visa correlacionar a 
formulação de estratégias e ações na busca de 
igualdade de gênero pela Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral (SADC) com 
o tema da migração. Primeiramente, conceitos 
essenciais serão definidos para delinear a 
diversidade englobada dentro do escopo das 
migrações. Em seguida será feita uma breve 
contextualização da SADC e das diretrizes 
que visam dirimir discriminações e violências 
baseadas no gênero. Em terceiro lugar, as 
especificidades das meninas e mulheres 
migrantes serão abordadas com intuito de 
promover uma análise dos tipos de riscos 
adicionais enfrentados por elas, das carências 
de serviços que intensificam vulnerabilidades 
e dos elementos que se assemelham ou se 
diferenciam conforme o país. Por último, será 
incluída uma ampliação do recorte espacial 
perante a União Europeia (EU) para que 
possamos problematizar a noção de migração 
Sul-Norte. As teorias do “novo regionalismo” 
permearão o debate como forma de investigar 

as implicações da chamada feminização da 
migração para a África Austral. 

Os desafios da SADC em atingir uma 
convergência das políticas interna e externa 
de seus países-membros serão pensados 
a partir da premissa de que a integração das 
Comunidades Econômicas Regionais (CERs) 
envolve uma dinâmica multidimensional que 
extrapola questões comerciais. Nesse sentido, 
os fatores endógenos da SADC são compostos 
por múltiplos agentes e interagem com 
fatores exógenos que podem complementar, 
redirecionar e/ou se contrapor às tendências da 
transformação global.

A fim de estabelecer um embasamento ao 
recorte temático proposto, algumas definições 
precisam ser esclarecidas. Migrações abarcam 
movimento de pessoas que deixam o local de 
sua residência habitual por razões variadas 
e buscam outro dentro ou fora das fronteiras 
de seu país. O termo migrante carece de 
uma definição legal uniforme e, por isso, é 
comum que apareçam outras qualificações. 
Dentro das possibilidades de migração, os 
deslocamentos forçados abrangem solicitantes 
de asilo, deslocados internos e refugiados 
(UNHCR, 2018, p. 5). Conforme a Convenção 
de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados 
são refugiados aqueles que se encontram 
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fora do seu país por causa de fundado temor de perseguição por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, opinião política ou participação em grupos sociais, e que não 
possa (ou não queira) voltar para casa (JUBILUT; MADUREIRA, 2014). Há, portanto, 
uma definição universal e nela a previsão de proteção internacional que vai além da 
segurança física, contemplando direitos civis, econômicos e sociais. Por outro lado, 
os deslocados internos são aqueles que não cruzaram a fronteira do seu país, porém 
deixaram suas casas por motivos da mesma natureza que os refugiados. Nesse caso, 
a proteção segue os “Princípios Orientadores dos Deslocados Internos” cuja força 
jurídica é menor se comparada à Convenção de 1951 (JUBILUT; MADUREIRA, 2014, 
p. 17). Por fim, os solicitantes de asilo são aqueles que buscam proteção internacional 
e podem vir ter a situação jurídica de refugiados mediante o processo legal, que varia 
conforme o governo. 

Alguns países africanos apresentam números expressivos de deslocamentos 
forçados, fenômeno que atingiu no século XXI um patamar sem precedentes em 
todo o mundo. Ao se debruçar sobre esse problema devemos nos distanciar de 
entendimentos enviesados. Primeiramente, podemos perceber a tendência de que a 
maioria das pessoas nessa situação tem como destino países vizinhos ao seu país de 
origem. Um exemplo disso é o Sudão, que com 1,1 milhão é o segundo país dos que 
mais abrigam refugiados e faz fronteira com aquele que é o terceiro lugar em termos 
de origem: o Sudão do Sul (UNHCR, 2018, p. 8).  Outro aspecto fundamental a ser 
observado é que de um total de aproximadamente 70,8 milhões de deslocamentos 
forçados, 41,3 milhões são de deslocados internos (UNHCR, 2018, p. 5). Variados 
problemas referentes às questões de segurança e garantias de direitos humanos 
acabam por se entrelaçar com deslocamentos forçados. A amplitude dos esforços 
necessários para atuar tanto em curto prazo quanto em médio e longo prazo reforça a 
urgência da consolidação de estratégias políticas eficientes e agregadoras. Mostram-
se, portanto, como são fundamentais articulações em diferentes esferas de governo e 
integração de atores não-governamentais em diálogos que conciliem política interna e 
externa. Havendo esta congruência, pessoas deslocadas terão maior possibilidade de 
obter proteção e assistências adequadas, de efetuar um retorno seguro e até mesmo 
contribuir com a solução para os riscos que as forçaram a deixar seus locais de origem.

As CERs africanas e a proposta de maior integração das mesmas pelo bloco 
continental Unidade Africana promovem mecanismos que podem fomentar uma 
conjuntura que venha responder aos deslocamentos forçados de forma a priorizar a 
proteção de direitos humanos.

Desde o seu surgimento, os objetivos políticos e securitários da Comunidade 
para o Desenvolvimento da África Austral (SADC1) sobrepujam assuntos comerciais 
e econômicos. Atualmente, esta organização intergovernamental é composta por 
16 países: África do Sul, Angola, Botsuana, Comores, Eswatini (anteriormente 
Suazilandia), Lesoto, República Democrática do Congo, Madagascar, Malauí, Maurício, 
1	  Do inglês, Southern Africa Development Community.
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Moçambique, Namíbia, Seychelles, Tanzânia, Zâmbia e Zimbábue. 
Os aspectos socioeconômicos dentro da SADC apresentam variações 

consideráveis. Primeiramente podemos citar a África do Sul, que representa a maior 
economia do continente, com a fatia de mais de 60% do PIB da África Austral (SCHÜTZ, 
2014, p. 94), e que teve o número de mulheres migrantes quadruplicado nos últimos 
15 anos (FARLEY, 2019, p. 4). Podemos notar também a disparidade socioeconômica 
entre países pela colocação da Namíbia (10º) dentre os mais equânimes (dos 149 
países avaliados) em questões de gênero2 no mundo enquanto a África Subsaariana 
como um todo regrediu quando comparada à situação em que se encontrava em 2006 
(WORLD ECONOMIC FORUM, 2018, p. 16).

Com relação à nomenclatura e à organização atual da SADC, ambas precisam 
ser entendidas como desdobramentos de um processo histórico que remonta à 
segunda metade do século XX. A formalização da sua predecessora Conferência 
Coordenada para o Desenvolvimento da África Austral (SADCC3) ocorreu em 1980 
com a assinatura do Protocolo de Lusaka por Angola, Botsuana, Lesoto, Malauí, 
Moçambique, Tanzânia e Zimbábue e pela então Suazilândia. Essa organização tinha 
suas raízes nas experiências de associações entre governos e povos na luta contra 
o racismo, colonialismo e contra o apartheid (SCHÜTZ, 2014, p. 78). A mudança da 
SADCC para SADC, através do Tratado de Windhoek (1992), ocorreu em um contexto 
de fim da Guerra Fria, das lutas anticoloniais e quando o apartheid também estava 
próximo de seu término.

A SADC tem reiteradamente reconhecido e atuado de forma a combater 
desigualdades entre homens e mulheres. Desde a menção à “não-discriminação 
baseada no gênero” presente no tratado fundador de 1992 a organização tem se 
dedicado a essas questões por diferentes mecanismos.

Em primeiro lugar, podemos mencionar a assinatura da Declaração sobre Gênero 
e Desenvolvimento em 1997, na qual se reconheceu os direitos de gênero como direitos 
humanos (SADC, 1997, p.2). O avanço de alguns países em direção à igualdade de 
gênero e o progresso que seria necessário nessa região figuram neste documento de 
cinco páginas. Como mudança institucional, podemos destacar o estabelecimento de 
uma Unidade de Gênero no Secretariado da SADC, composto por pelo menos dois 
oficiais de nível sênior.  

Em segundo lugar, o Protocolo sobre Gênero e Desenvolvimento, assinado em 
2008 por 13 países-membros, estabeleceu metas para 2015, agrupando-as em partes 
temáticas como governança, educação e treinamento. Conforme previsto em seu 37º 

2	  O termo gênero é entendido como o conjunto de aspectos sócio-culturais pelos quais as socie-
dades humanas sobrevalorizam a diferenciação biológica entre machos e fêmeas, atribuindo diferentes 
funções geralmente desiguais. Esses aspectos compõem configurações que variam espacial e tempo-
ralmente, estando ainda imersos em imbricações com diferentes hierarquizações como sexualidade, 
raça, classe e etnia.  Desta forma, ao se fazer referência a homens e mulheres, entende-se que não há 
uma divisão ontológica irredutível, mas sim que essa bicategorização é fundamentada em uma diferen-
ciação social (Cf. MATHIEU, 2009, p. 222-223). 
3	  Do inglês, Southern Africa Development Coordination Conference.
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artigo, após 12 meses seria possível a retirada do Protocolo por parte de qualquer país-
membro, porém com a obrigação de se manter suas determinações por um período de 
doze meses após a respectiva notificação (SADC, 2008, p. 25). O Protocolo contém 
ainda artigo (28º) específico sobre participação equânime das mulheres na liderança 
dos processos de resolução de conflitos e construção da paz (SADC, 2008, p. 21). 
Tendo entrado em vigor em 2013, o documento teve uma revisão em 2016 que foi 
aprovada no mesmo ano e finalmente uma emenda feita em 2018 que está vigorando 
desde então.

Em terceiro lugar, dentre os relatórios produzidos, o Barômetro do Protocolo 
de Gênero da SADC tem sido lançado desde 2009 provendo análises e indicadores 
detalhados que ajudam a rastrear realizações e desafios em relação à paridade de 
gênero.  Juntamente com diferentes gráficos, são disponibilizadas informações sobre 
iniciativas e o resultado de pesquisa por amostragem feita com homens e mulheres 
sobre seus governos a respeito do cumprimento das determinações do Protocolo de 
Gênero da SADC.

Podemos, por fim, citar a iniciativa conjunta do Secretariado da SADC com o 
Fórum Parlamentar composto por representantes de 11 países para combater Violência 
Baseada no Gênero (VBG) em setembro de 2019. Esse workshop articulou dois 
órgãos diferentes da SADC para discutir sobre a implementação de planos nacionais 
e regionais sobre VBG e de legislação específica sobre a temática. 

O combate e a prevenção à violência contra meninas e mulheres em situações 
de conflito é mencionado no Protocolo sobre Gênero e Desenvolvimento (SADC, 2008, 
p. 21) apesar do documento não tratar especificamente de desdobramentos comuns 
a esse cenário como migração e refúgio. Nos últimos anos, a tendência crescente 
da feminização da migração, ou seja, uma quantidade em ascensão de mulheres 
que migram, inclusive para além das fronteiras nacionais, na companhia ou não de 
cônjuges, tem sido abordada em diferentes estudos (FARLEY, 2019, p. 3). 

Na África Subsaariana, por exemplo, a população feminina dentre refugiados é 
de 52%, frente à proporção global de 48% de meninas e mulheres (UNHCR, 2019, p. 
61-62). Dificuldades variadas podem ser apontadas para se obter dados quantitativos 
sobre migração não só no caso dos países da SADC, mas também dos demais do 
continente. Um dos obstáculos para mensurações é o fato de a distinção por gênero 
de migrantes não estar presente no sistema de todos os países. A ausência dessa 
distinção é notada em estudos sobre o tema, o que prejudica observações e análises 
sobre diferentes fatores e vulnerabilidades relacionados às mulheres. Em segundo 
lugar, pesquisas sobre migração no continente africano enfrentam a problemática 
carência de dados oficiais confiáveis oriundos de censo ou amostragem (FLAUHAU; 
De HAAS, 2016, p. 6). Apesar disso, levantamentos e análises vêm sendo elaborados 
e contribuem com uma base empírica que dá suporte a atuações de organismos 
internacionais e atores não-estatais.  Informações agregadas sobre as realidades de 
meninas e mulheres colaboram com ações de diferentes esferas governamentais que 
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visam melhorar serviços básicos de saúde e assistência.
Na África do Sul, especificamente, o número de mulheres migrantes quadruplicou 

nos últimos 15 anos (FARLEY, 2019, p. 4). Considerando-se a proeminência da 
economia sul-africana no continente, o país atrai também quantidade significativa de 
migrantes que buscam melhores condições de vida, ainda que a concretização deste 
objetivo seja incerta e envolva riscos adicionais para as mulheres. O acesso ao trabalho 
assalariado para migrantes muitas vezes se restringe à informalidade mediante as 
dificuldades encontradas para regularizar sua situação no país. Por conseguinte, 
acabam sendo sobrerepresentados em vagas com menor qualificação e caracterizadas 
por precariedade em aspectos fundamentais como remuneração, jornada de trabalho 
de mais de dez horas, transporte e não-fornecimento de equipamento de proteção, 
exceto mediante pagamento (KHUMALO, 2018, p. 54). 

Somam-se a tudo isso os riscos adicionais enfrentados por mulheres migrantes, 
sobretudo por aquelas que não conseguiram regularizar suas documentações por 
entraves burocráticos. Em caso de gravidez, há relatos de prestação da assistência 
médica inapropriada ou até mesmo sua negação figuram dentre as violações relativas 
ao acesso à saúde. Casos de assédio ou abuso sexual por parte de familiares, colegas 
de trabalho, patrões ou proprietários dos imóveis em que moram de aluguel têm sido 
recorrentes. O medo das meninas e mulheres de serem deportadas ou presas muitas 
vezes inibe denúncias e prolonga a convivência com os abusadores. Sobre as leis 
de imigração, é preciso ainda contemplar as possibilidades de distinção com relação 
à qualificação, pois ao encorajar a entrada de mulheres com maior escolaridade por 
vezes restringe a legalização daquelas com grau de instrução mais baixo, o que 
contraria padrões internacionais de acesso equânime, favorecendo situações de 
abuso e exploração (KHUMALO, 2018, p. 55). 

Nos casos dos deslocamentos forçados de meninas e mulheres, muitos 
outros agravantes estão presentes. Casos de violência sexual em acampamentos 
ou enquanto buscam água ou madeira são frequentes, uma vez que se encontram 
comumente localizados em áreas distantes de outras comunidades e não conseguem 
oferecer segurança às residentes femininas (UNHCR, 2008, p. 10). Considerando-se 
que os sistemas legais de vários países permanecem com tendências tradicionais, os 
mecanismos de proteção e punição para violência sexual e de gênero em diferentes 
países da SADC são insuficientes, a estigmatização daquelas que foram violentadas é 
uma possível consequência. Com recursos financeiros escassos, meninas e mulheres 
descolocadas acabam ainda mais vulneráveis a tráfico de pessoas, casamento forçado 
e trabalho sexual. 

É importante notar que, apesar dos desafios mencionados sobre migrações no 
continente africano, alguns dos aspectos tidos como consolidados e basilares têm sido 
revistos. O primeiro deles seria a proporção que os deslocamentos forçados possuem 
perante o total de migrações em África, já que não se aproximam da maioria, mesmo 
sendo proporcionalmente maior que em outros continentes (FLAUHAU; De HAAS, 
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2016, p. 3). Mostra-se, portanto, relevante o cuidado para que os números crescentes 
e alarmantes de deslocamentos forçados não se convertam em generalizações 
que nutrem outros estereótipos sobre África.  As vivências das meninas e mulheres 
migrantes precisam ser pensadas como compostas por diversas nuances, dentre as 
quais se inserem os deslocamentos forçados ainda que não sejam o único elemento 
defi nidor. O segundo aspecto revisto, relacionado com o primeiro, seria a ideia de 
emigrantes africanos como  ilegais a priori, já que fatores como questões educacionais 
ou melhores condições de vida em ambientes urbanos também precisam ser 
contemplados (FLAUHAU; De HAAS, 2016, p. 2) Ainda que não possamos negar 
a importância que confl itos tenham como causa de deslocamentos forçados, é um 
equívoco negligenciar outros processos sociais que interferem no movimento de 
pessoas em países africanos.

Nesse sentido, o destino de migrantes africanos também deve ser pautado. 
Refugiados e solicitantes de asilo da República Democrática do Congo, por exemplo, 
têm Uganda (país vizinho) como destino principal. O fato de vários países serem tanto 
origem quanto destino de deslocamentos forçados é uma informação adicional que 
nos ajuda a evitar equívocos. Camarões e Nigéria são dois dos diferentes países 
que se enquadram nessa situação (UNHCR, 2019, p. 7-8). Países pobres e/ou com 
instabilidades políticas não desempenham papel exclusivo de local de origem de 
migrantes forçados

Ilustração 1 – Principais fl uxos de refugiados recém-registrados e novos solicitantes de asilo em 
2018

Fonte: UNHCR, 2019.
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A ideia de que o padrão das migrações segue a direção Sul-Norte, por conseguinte, 
mostra-se no mínimo incompleta. Se por um lado a formação dos estados africanos, 
com suas independências, envolveu conflitos e questões diversas que compunham 
fatores para emigração, por outro, vários Estados desencorajaram a saída de cidadãos 
para que evitassem a chamada “fuga de cérebros” (FLAUHAU; De HAAS, 2016, p. 5).  

Faz-se útil, então, uma ampliação da delimitação espacial inicial (SADC) para 
que se possa argumentar sobre as lacunas decorrentes da pressuposição da migração 
Sul-Norte como padrão, que reforça a lógica de países pobres apenas como origem 
e do fluxo de seus cidadãos como “ameaças” a serem contidas. Assim, inserimos a 
política de imigração da União europeia como forma de agregar reflexões sobre como 
estados africanos tem pautado o debate sobre migração e asilo. 

Mesmo que possamos verificar semelhanças entre Estados africanos como a 
entrada tardia nos sistemas globais e a fragilidade do contrato social entre governos 
e cidadãos (WARNER; SHAW, 2018, p. 4), uma abordagem monolítica sobre as 
políticas externas empobrece análises. Perante uma tendência de países africanos 
estarem menos limitados a objetivos individualistas no interior das organizações 
intergovernamentais daquele continente, será feita uma breve contextualização para 
a inserção do debate que eles vêm travando perante a União Europeia sobre fluxos 
migratórios (WARNER; SHAW, 2018, p. 6). 

A União Africana (UA), foi fundada em 2002 e é composta por todos os 55 
países do continente. Naquele ano a instituição mudou sua denominação anterior, 
Organização da Unidade Africana (OUA), sob a qual atuava desde 1963. Seus 
objetivos incluem a representação dos interesses do continente, atuar na integração 
continental e na segurança e resolução de conflitos. Buscando maior protagonismo nas 
relações internacionais, a União Africana reivindicou em 2005, através do chamado 
“Consenso de Ezulwini”, dois assentos permanentes no Conselho de Segurança e 
cinco não-permanentes para África, dentre outras mudanças da Organização das 
Nações Unidas (ONU).  Com relação às relações internacionais dentro do continente, 
a União Africana, por meio de seu Conselho de Segurança e Paz, tem atuado em 
mediações (na República Democrática do Congo e no Sudão, por exemplo) assim 
como em missões de paz, inclusive em conjunto com a ONU. Ainda que a União 
Africana tenho caminhado em direção a uma maior integração continental, há de se 
reconhecer o longo caminho a ser percorrido no sentido de ter a efetiva mudança 
dos Estados africanos, com foco na segurança coletiva e no compromisso maior com 
direitos humanos, inclusive durante e após conflitos (WARNER; SHAW, 2018, p. 22-
29). 

Mediante essa ampliação da escala de análise podemos, então, vislumbrar tensões 
que tem permeado o debate da migração entre União Europeia e países africanos. 
Enquanto a abordagem europeia tem sido direcionada pelo viés da segurança, um 
debate mais amplo incluindo comércio, desenvolvimento e direitos humanos tem sido 
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demandado por países africanos no geral. Nesse ponto, são confrontadas duas visões 
opostas sobre migração: a primeira como ameaça e a segunda como potencial. 

Adentrando a seara de potencialidades referentes a migrantes, suas possíveis 
contribuições com o desenvolvimento variam de estratégias para redução da pobreza 
à participação na promoção da paz. 

Tratando de assuntos relacionados às finanças, no caso dos investimentos 
realizados por migrantes na África do Sul, a utilização de reservas pessoais de dinheiro 
para começar um empreendimento chegou a 85% (FARLEY, 2019, p. 9). Um outro 
ponto a ser levantado nesse campo, é que o envio de dinheiro para famílias é comum 
dentre migrantes. No geral, apesar de as mulheres migrantes ganharem menos que os 
homens, elas tendem a enviar uma parcela maior de suas rendas, por períodos mais 
longos, para familiares/dependentes (FARLEY, 2019, p. 8). Mais uma vez as questões 
de gênero já que o acesso delas às instituições financeiras é mais dificultado e menor 
que os dos homens. Acordos internacionais voltados para migrantes que contemplem 
facilitação de transferências para o exterior assim como acesso facilitado ao crédito são 
ações que dialogam com uma postura dos governos associada ao desenvolvimento.

A possibilidade de permanência legalizada no país de destino costuma inibir 
o medo dos migrantes de não poder retornar para o local onde se encontram. Em 
contrapartida, a regulamentação menos restritiva pode também contribuir com eventuais 
retornos para os países de origem. É válido pontuar que a colaboração de migrantes 
com a transição política para governo democráticos em seus países de origem é algo a 
ser fomentado. No caso de meninas e mulheres, encorajar a participação comunitária 
e política mais ampla é fundamental, para além do atendimento àquelas que foram 
vítimas de violência, já que elas não devem ser vistas (de maneira reducionista) como 
passivas e reduzidas a alvo de ajuda humanitária. 

Podemos perceber que as variadas desigualdades de gênero já presentes nas 
sociedades têm sido ampliadas quando se trata de migrantes (não somente no caso 
de deslocamentos forçados). Iniciativas voltadas para treinamentos profissionais e 
educação, quando desprovidos de preocupações em igualdade de gênero, reduzem 
seu impacto na vida de meninas e mulheres. Promover as condições necessárias 
para o acesso delas a ambientes educacionais fomenta a multiplicação de lideranças 
femininas. Essas habilidades contribuem, inclusive, enormemente para a construção 
da paz, já que processos de negociação e reconstrução são oportunidades para 
estruturar a paridade de gênero em estruturas de tomada de decisão e mecanismos 
legais (UNHCR, 2008, p. 146). Para além disso, uma efetiva participação de mulheres 
que chegaram em comunidades por conta de deslocamentos forçados, por exemplo, 
viabiliza ações coletivas mais consistentes que combatem discriminações e violências, 
intensificando um engajamento mais amplo nessa área de atuação. Desta forma, as 
comunidades nas quais elas se inserem podem formar um ambiente no qual meninas 
e mulheres, migrantes ou não, possam viver em condições menos desfavoráveis.

Foi possível demonstrar que abordar migrações na África Austral e também 
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em outras sub-regiões requer integrar multiplicidades para além dos deslocamentos 
forçados. Reconhecer que o número de deslocados internos, refugiados e solicitantes 
de asilo tenha crescido consideravelmente não implica postular que as migrações 
como um todo sejam determinadas por tendências da mesma natureza. 

Com relação à SADC, as iniciativas voltadas para igualdade de gênero têm 
ocorrido através de diferentes mecanismos. Os países-membros desta CER têm 
seguido na direção de atualizar documentos que direcionam e institucionalizam 
ações e estratégias de combate à discriminação e violência contra meninas e 
mulheres. Contudo, é preciso salientar que diferentes percalços permanecem para a 
implementação das medidas em âmbito regional. 

Meninas e mulheres que migram na África Austral têm sido vítimas de múltiplas 
violações de direitos humanos. Na busca por condições socioeconômicas básicas, 
elas encontram-se mais vulneráveis a violências de diferentes tipos se compararmos 
com a situação masculina no geral. O acesso prejudicado ou negado a saúde e direitos 
reprodutivos assim como exploração e assédio sexual são exemplos das situações 
que muitas vezes são inseridas nas suas vivências.

Por fim, a abordagem da temática da migração por parte da União Europeia 
priorizando um discurso focado na questão da segurança desconsidera assuntos 
como desenvolvimento e direitos humanos, que coadunam com posicionamentos da 
União Africana. Mediante toda a miríade presente ao se tratar das migrações na África 
Austral e as mudanças que vem ocorrendo não só no âmbito da SADC como na União 
Africana de forma geral, podemos ponderar a visão de imigrantes africanos como 
ameaça à União Europeia. Do lado oposto a esta visão, Estados africanos, com maior 
protagonismo nas relações internacionais, podem contribuir com estratégias que 
otimizem o potencial de contribuição de migrantes em diferentes esferas. Nessa lógica, 
meninas e mulheres migrantes teriam mais acesso a direitos básicos nos países de 
destino e poderiam também contribuir com uma ampliação da prevenção e do combate 
à discriminação e violência baseadas no gênero. Portanto, assim como enfrentar as 
desigualdades de gênero na SADC perpassa por contemplar as especificidades das 
migrantes, as discussões sobre migração na África Austral também são enriquecidas 
ao englobarmos vivências femininas. 
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